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			APRESENTAÇÃO


			Nesta obra, Direitos Humanos da Mulher: A Violência Obstétrica enquanto “Violência de Gênero”, embarcamos em uma jornada que explora, compreende e questiona as complexidades dos direitos da mulher e o problema da violência obstétrica.


			O parto é um momento único na vida da mulher, mas também é um momento em que ela se encontra frágil e vulnerável. Por esse mesmo motivo, deve ser dedicada uma atenção especial à parturiente durante esta fase. Essa atenção deve considerar sua condição física e psicológica, transmitindo cuidados especiais por parte dos profissionais de saúde. Quando esses cuidados especiais não são prestados, e quando situações de violência acontecem, podem deixar marcas psicológicas e físicas para toda a vida da parturiente e/ou do bebê. 


			Organizada em três partes, esta obra propõe uma profunda reflexão sobre a violência obstétrica, desde o enquadramento legal dos direitos da mulher até a análise ética da medicina obstétrica e o enfrentamento da violência como manifestação de gênero.


			Ao iniciarmos a leitura, deparamo-nos com a sólida fundamentação legal dos direitos da mulher perante a discriminação de gênero. Uma imersão na evolução histórica do direito à igualdade nos conduz a uma abordagem detalhada dos diplomas internacionais, revelando a complexa trajetória da luta pela igualdade.


			A segunda parte propõe uma análise crítica dos direitos humanos das mulheres no contexto obstétrico. Através de um exame minucioso dos princípios deontológicos e de bioética na medicina obstétrica, convidamos à reflexão sobre as complexas questões éticas que desafiam os profissionais da saúde.


			Na terceira e última parte, lançamos nosso olhar sobre a violência obstétrica, enquanto violência de gênero. Apresento propostas de alteração legislativa como caminho concreto para reforçar os direitos humanos das mulheres. 


			Este livro vai além da compreensão da violência obstétrica; faz um chamado à ação. Pretende ser uma ferramenta vital para estudiosos, profissionais do direito e da saúde, e todos empenhados em compreender e transformar as realidades que cercam os direitos da mulher e a violência obstétrica.
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			ENQUADRAMENTO LEGAL DOS DIREITOS DA MULHER PERANTE A DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO


			1.1 Nota prévia


			Este capítulo tem como objetivo explorar o direito humano da mulher à igualdade, examinando a sua evolução histórica e legislativa ao longo do tempo. A conquista pela “igualdade” é analisada em diversos contextos, levando em consideração os avanços alcançados e os desafios ainda presentes.


			1.2 O direito (humano) da mulher à igualdade: evolução histórica e legislativa da conquista pela “igualdade”


			Ao longo da história, as mulheres enfrentaram várias formas de discriminação e desigualdade em relação aos homens. Em muitas sociedades antigas, as mulheres eram consideradas propriedade dos homens, sem direitos legais ou políticos1. No entanto, ao longo do tempo, ocorreram mudanças significativas. Vários séculos atrás, as mulheres iniciaram a luta pelos seus direitos, e vêm tentando há muito tempo obter os mesmos direitos e oportunidades que os homens, no que sempre foi uma sociedade fundamentalmente dominada por estes2. 


			Embora os ideais de emancipação possam ser rastreados até ao Renascimento, a luta das mulheres pelos seus direitos ganhou um impulso considerável a partir do século XVIII3. Sobretudo o século XIX foi particularmente marcado pela ascensão do ativismo feminino. Mas a transformação mais decisiva e irreversível no status da mulher veio com a Revolução Industrial. As feministas obtiveram uma grande vitória quando meninas e mulheres alcançaram o acesso à educação em todos os níveis. A criação de escolas secundárias para as jovens, de qualidade igual à dos rapazes, foi um ponto de viragem, e a admissão delas no mundo do ensino superior deu uma força cada vez mais irresistível e irreversível ao avanço dos Direitos Humanos das mulheres. Foi também no século XIX que as mulheres foram reconhecidas em muitos campos, incluindo a literatura e a ciência4.


			No fim do século XIX, o Conselho Internacional de Mulheres foi criado: 66 mulheres americanas e 8 europeias participaram da sua primeira convenção fundadora, realizada em Washington, em 18885. Cerca de 5 mil mulheres participaram da segunda reunião, realizada em Londres, em 1899. As trabalhadoras começaram a organizar movimentos exigindo melhores condições de trabalho. A primeira greve de mulheres aconteceu em 1º de maio de 1893, em Viena. 


			Com isso, outros movimentos sociais organizados por mulheres viriam a seguir6. No fim do século XIX e início do século XX, o movimento sufragista ganhou força em vários países, como Estados Unidos, Reino Unido, e alguns países europeus. As sufragistas lutaram pelo direito das mulheres ao voto e pelo reconhecimento da igualdade política e civil7.


			Já durante o século XX, ocorreram avanços significativos na conquista da igualdade de direitos para as mulheres em várias partes do mundo8. Nos anos 60 e 70, movimentos de direitos civis e feministas emergiram em todo o mundo, lutando contra a discriminação de gênero em diferentes áreas, como emprego, educação e acesso a serviços públicos.


			Ainda no início do século XX, a primeira convenção internacional relativa à proteção da mulher foi acionada: a Convenção Internacional para a Supressão do Tráfico de Escravas Brancas, de 4 de maio de 1910. A partir de 1919, a Organização Internacional do Trabalho adotou várias convenções relativas à condição social e profissional da mulher9. 


			Quanto ao Pacto da Liga das Nações, embora ele não faça referência expressa aos direitos individuais, entre os seus objetivos estão alguns direitos da pessoa humana, como as condições de trabalho humanas e igualitárias para homens, mulheres e crianças. A Liga também implementou alguns instrumentos que tratam da proteção das mulheres. 


			Várias organizações internacionais, como as Nações Unidas, desempenharam um papel importante na promoção dos direitos das mulheres. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (Cedaw)10, adotada pela ONU em 197911, é um marco fundamental na luta pela igualdade de gênero. Ela exige que os Estados signatários tomem medidas para eliminar a discriminação contra as mulheres e garantam os seus direitos em várias áreas.


			Quanto à evolução legislativa, para garantir a igualdade de direitos para as mulheres, também é marcada por avanços significativos12. 


			O direito das mulheres ao voto foi conquistado em diferentes momentos em vários países. A Nova Zelândia foi o primeiro país a conceder o sufrágio feminino em 1893, seguida por outros países posteriormente13.


			A legislação trabalhista começou a abordar a igualdade de gênero nas últimas décadas. Foram implementadas leis para proibir a discriminação no emprego, garantir a igualdade salarial, proteger a maternidade e promover a conciliação entre trabalho e vida familiar.


			Houve um aumento significativo na legislação para proteger as mulheres contra a violência de gênero. Muitos países promulgaram leis específicas para criminalizar a violência doméstica, o assédio sexual e outras formas de violência baseadas no gênero.


			Prosseguindo nesse trajeto de avanços e transformações, a luta pela igualdade de gênero continua a moldar o nosso presente e a delinear o nosso futuro. À medida que a sociedade amadurece, cada vez mais se reconhece a importância fundamental de empoderar as mulheres e garantir que elas desfrutem dos mesmos direitos e oportunidades que os homens.


			Nos últimos anos, tem havido um crescente enfoque na desconstrução de estereótipos de gênero arraigados e na promoção de uma cultura de igualdade e inclusão. Campanhas de sensibilização têm ganhado força, visando combater o sexismo, a misoginia e outras formas de discriminação que persistem em muitas esferas da sociedade.


			A participação das mulheres na esfera política e econômica também tem aumentado14. Mais mulheres ocupam cargos de liderança, tanto no setor público como no privado, contribuindo para uma tomada de decisões mais diversificada e equilibrada. A presença feminina em campos anteriormente dominados por homens, como é o caso da engenharia, da ciência, da matemática e da tecnologia, está crescendo, provando que as barreiras de gênero podem ser superadas com determinação e apoio adequado15.


			No entanto, ainda há muito a ser feito. As disparidades salariais persistem em muitas partes do mundo, e as mulheres continuam a enfrentar desafios específicos, como a conciliação entre a carreira e a vida familiar. A violência de gênero permanece uma triste realidade, com mulheres sendo vítimas de abusos físicos, emocionais e sexuais em todo o mundo. O trabalho árduo e a dedicação de tantas mulheres que vieram antes de nós servem como um lembrete constante de que a jornada rumo à igualdade é contínua e exige um compromisso inabalável.


			À medida que a sociedade avança, é fundamental que todos nós, independentemente do gênero, continuemos a ser defensores ativos da igualdade. Isso envolve educar-se sobre as questões de gênero, desafiar preconceitos e apoiar políticas e iniciativas que promovam a igualdade de oportunidades para todas as pessoas, sem distinção de gênero.


			A história das mulheres é uma narrativa de resiliência, coragem e determinação. Cada passo em direção à igualdade é uma vitória coletiva que reflete a força e a determinação da humanidade em criar um mundo mais justo e inclusivo para todos. Enquanto celebramos os progressos alcançados, não podemos perder de vista o caminho que ainda temos pela frente. A luta continua, guiada pelo legado inspirador das mulheres que abriram portas e desafiaram limites, pavimentando o caminho para um futuro de igualdade, dignidade e justiça16.


			1.3 Os vários sentidos e acepções do direito à “igualdade”


			O direito à “igualdade” pode ter várias acepções, que refletem diferentes abordagens para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades para todos. Dois dos principais sentidos ou concepções são a igualdade em sentido formal e em sentido material.


			a) Igualdade em sentido formal ou objetivo


			A igualdade em sentido formal refere-se à igualdade perante a lei e à aplicação imparcial das normas jurídicas. Nessa concepção, todas as pessoas são tratadas igualmente, independentemente das suas características pessoais, como gênero, raça, religião ou classe social. A igualdade formal procura garantir que todos os indivíduos tenham os mesmos direitos, deveres e proteção legal, sem discriminação injustificada17.


			A igualdade formal pode ser encontrada em declarações de direitos e Constituições que estabelecem princípios como a igualdade perante a lei, o direito a não discriminação e o acesso igualitário à justiça. Nesse sentido, o objetivo é assegurar que todas as pessoas sejam tratadas com imparcialidade e que a lei seja aplicada de forma igualitária18.


			O princípio da igualdade é um dos mais importantes da democracia, até porque, ao mesmo tempo, é um direito do indivíduo e também constitui um dos princípios basilares da democracia, ao lado da liberdade e da regulação19. É nesse sentido que Bobbio20 afirma que é inegável que, no nível histórico, “democracia” teve dois significados prevalecentes, pelo menos na origem, conforme fosse colocado em maior evidência o conjunto das regras em que é necessária a observância para que o poder político seja realmente distribuído entre a maioria dos cidadãos, as assim chamadas regras do jogo, ou o ideal da igualdade em que um governo democrático deveria se inspirar.


			Esse princípio, para além de ser o axioma do direito constitucional, é também um princípio fundamental da justiça. 


			[Ele] é certamente um dos princípios estruturais consignados na nossa Constituição. Mas é também um dos princípios fundamentais de construção da própria sociedade e de convivência democrática na relação entre o Estado e os seus cidadãos e dos cidadãos entre si.21 


			O princípio da igualdade é um princípio fundamental consagrado no Art. 13º da Constituição da República Portuguesa (CRP) e, no entender de Amaral22, regula o modo de exercício dos direitos fundamentais. Nos termos do referido artigo, todos os cidadãos têm a mesma dignidade perante a lei e são iguais (n.º 1); portanto, a lei tem que ser aplicada de igual forma a todos os cidadãos. Assim, 


			[...] ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.23


			Está em foco um princípio fundamental e uma das características de um Estado democrático, que garante a igualdade de oportunidades aos cidadãos, permitindo a participação de todos eles na tomada de decisões da esfera política. Ou seja, todo cidadão tem igual importância e influência na tomada de decisões, permitindo que o poder político corresponda às expectativas, aos interesses e às preferências do povo.


			O princípio da igualdade também consta na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (UE)24, sendo-lhe dedicado um capítulo composto por um conjunto de seis artigos. De acordo com a Carta, perante a lei, todas as pessoas são iguais (Art. 20), é proibida a discriminação em função da raça, cor ou origem étnica ou social, sexo, características genéticas, religião ou convicções, língua, opiniões políticas ou outras, riqueza, pertencimento a uma minoria nacional, idade, nascimento, deficiência ou orientação sexual (n.º 1, Art. 21). A diversidade cultural, linguística e religiosa é respeitada (Art. 22), bem como a igualdade entre mulheres e homens (Art. 23), crianças, idosos e pessoas com deficiência (Arts. 24, 25 e 26, respectivamente). 


			O princípio da igualdade é um princípio estruturante e conformador da ordem jurídico-constitucional, sendo até designado como valor supremo do ordenamento25. Esse princípio jurídico-constitucional encontra-se não só na CRP como nas constituições de vários países, reforçando a igualdade entre todos os cidadãos, a qual não é influenciada pela riqueza, por opções políticas, religiosas, etnia, orientação sexual, combatendo também a discriminação. Aliás, estabelece que deve existir igualdade perante a lei, igualdade perante cargos públicos, igualdade perante a justiça e, por último, mas não menos importante, igual acesso dos cidadãos à justiça. 


			O princípio da igualdade tem dois sentidos: um sentido negativo, quando proíbe a discriminação; e um sentido positivo, quando procura instaurar a igualdade real entre os cidadãos, além da igualdade perante lei (sentido jurídico-formal). Como se pode aferir por meio da leitura da alínea “d” do Art. 9º da CRP, uma entre as várias funções fundamentais do Estado português passa por promover bem-estar, qualidade de vida do povo e igualdade autêntica entre os portugueses, assim como a efetivação dos direitos econômicos, culturais, ambientais e sociais, por meio da modernização e transformação das estruturas econômicas e sociais. 


			Ao procurar estabelecer a igualdade real entre os cidadãos, o princípio da igualdade implica26:


			I.Tratamento igual para situações iguais (ou tratamento semelhante a situações semelhantes); 


			II.Tratamento desigual para situações desiguais, mas substancial e categoricamente desiguais e não mantidas e criadas de forma artificial pelo legislador;


			III.Tratamento em modelos de proporcionalidade a situações um tanto iguais ou desiguais e que, conforme os casos, se passa para o legislador ora em mera faculdade, ora em obrigação; 


			IV.Tratamento das situações não só tais como existem, mas também como devem existir (adicionando-se, dessa forma, um componente ativo ao princípio e tornando a igualdade perante a lei uma verdadeira igualdade por meio da lei); 


			V.Consideração do princípio como parte integrante do âmbito dos padrões materiais da Constituição, e não como uma “ilha”, isto é, isolado.


			A interpretação e aplicação do princípio da igualdade acompanha as perspectivas do mundo, mas atualmente é certo que integra três dimensões (ou vertentes): a proibição de arbítrio, no n.º 1 do Art. 13 da CRP, onde é expresso que “todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei”; a proibição de discriminação, no n.º 2 do Art. 13 da CRP, pelo que nenhuma pessoa deverá ser beneficiada, prejudicada, privilegiada, privada de qualquer direito ou isenta de qualquer dever por causa de ascendência, raça, sexo, língua, território de origem, convicções políticas ou ideológicas, religião, instrução, situação econômica, condição social ou orientação sexual; e obrigação de diferenciação27.


			O princípio em análise neste subcapítulo vincula o Estado à não discriminação do seu povo, seja ela positiva, seja negativa, apresentando um duplo conteúdo: a obrigação de dar um tratamento igual a situações que, no nível jurídico, sejam iguais; e, por outro lado, a obrigação de dar um tratamento diferenciado a situações que sejam juridicamente distintas. 


			Vieira de Andrade28 levanta uma questão bastante pertinente: será que o princípio da igualdade, no que se refere à proibição do arbítrio, é matéria de direitos fundamentais ou é um princípio que garante o exercício de direitos? Na opinião dele, no âmbito da proibição do arbítrio, os particulares não devem estar vinculados ao princípio da igualdade. 


			Nesse mesmo raciocínio, Novais29 refere que, ainda que não se concorde com a concepção de assumir o princípio da igualdade como direito fundamental à igualdade (controvérsia que, até o momento, tem utilidade prática limitada quando se reduz, na prática, o motivo da igualdade ao princípio da proibição do arbítrio — apenas nesse contexto, a inferência de um verdadeiro direito fundamental à igualdade traria consequências não proporcionadas pelo princípio da igualdade), a justificativa para qualquer diferenciação deve, no mínimo, passar pelo teste da proibição do excesso. Isso leva o julgador, em grande parte, a decisões baseadas na ponderação de interesses conflitantes no caso específico. Ou seja, enquanto na esfera da proibição do arbítrio, o princípio da igualdade garante o cumprimento dos direitos.


			No entanto, quando se pensa no princípio da igualdade fora da vertente da proibição do arbítrio, este pode ser entendido, segundo Canotilho e Moreira30, como um direito fundamental, uma vez que se concretiza como direito subjetivo específico e autônomo, e como direito, liberdade e garantia de natureza defensiva, garantindo aos cidadãos a proteção devida contra medidas de atuação dos poderes públicos (ou dotada de poderes públicos) impositivas de tratamento desigual sem motivo injustificado. Atendendo ao Art. 266 da CRP, nomeadamente ao seu n.º 2, o que aqui foi mencionado faz todo o sentido, na medida em que os agentes e órgãos administrativos estão submissos à Constituição e à lei e devem atuar, ao exercer as suas funções, com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé.


			A igualdade é um conceito relativo e comparativo31,32,33. É relativa, porque não pode ser interpretada em termos absolutos34; e comparativa, porque esse princípio só é operacional quando aplicado a duas situações que permitem a comparação de uma com a outra, isto é, verifica-se que uma situação é igual ou desigual apenas quando comparada com outra situação — só assim se afere a igualdade ou a desigualdade de uma situação35,36. No entender de autores como Miranda37 e Caupers38, uma situação desigual não pode ser criada nem mantida pelo legislador, não pode ter como fundamento as categorias que constam no n.º 2 do Art. 13 da CRP (raça, ascendência, sexo, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, língua, instrução, orientação sexual, situação econômica ou condição social). Ou seja, não é permitida nenhuma diferenciação, pelo que, perante uma situação de discriminação em função das categorias mencionadas, o Tribunal Constitucional não discutirá a razão ou o motivo que conduziu à situação discriminatória, mas sim sancionar imediatamente o responsável por tal situação39.


			Convém salientar que a medida do que é igual e deve ser tratado como igual dependerá da matéria a tratar, assim como do ponto de vista de quem estabelece a comparação, de forma a determinar quais são os elementos essenciais e os não essenciais numa ponderação sobre a admissibilidade ou inadmissibilidade de soluções jurídicas dissemelhantes e, possivelmente, mesmo discriminatórias40.


			Assim, no que diz respeito à CRP, o princípio da igualdade impõe a prestação de um tratamento igual ao que é igual, e um tratamento diferente para o que é diferente, proibindo a criação de medidas e práticas discriminatórias. Ou seja, assumindo que se deverá considerar os iguais de forma igual; então, um efeito desse entendimento é, exatamente, que não haja um tratamento diferenciado para ninguém, sem um fundamento ou justificação razoável. Por isso, o princípio da proibição da discriminação está interligado ao princípio da igualdade. Pode, assim, diferenciar-se um indivíduo do outro ou igualarem-se dois ou mais indivíduos que estão em situações ou condições diferentes, desde que haja uma justificação, que deve ser razoável e objetiva — só não é permitido discriminar. 


			Resumindo, a discriminação existe ao estarmos perante uma diferenciação arbitrária, a qual não tem uma justificação plausível num Estado de direito democrático41. Nessa linha de pensamento, é necessário referir que o direito pode e, no nosso entender, tem de ser uma ferramenta que garanta a igualdade, proporcionando um tratamento igual ao que é igual e um tratamento desigual ao que é desigual — é essa a forma de atingir a justiça.


			Portanto, o princípio da igualdade é um princípio constitucional e também um direito fundamental defendido pela CRP, atuando na regulação da ordem social. Se não fosse assim, como ainda se verifica hoje não só em Portugal, mas em muitos outros países, as situações de desigualdade assumiriam outras proporções (mais preocupantes, pois sabe-se que não havia regulação, e eram mais frequentes as situações em que uns cidadãos eram privilegiados; e outros, oprimidos). 


			A igualdade, pois, não se limita ao tratamento igual perante a lei, é muito mais que isso, pois a igualdade refere-se ao ser humano, mas não por ser gordo ou magro, pobre ou rico, bonito ou feio, branco, negro ou pardo. O tratamento dos homens com igualdade é colocá-los no mesmo nível, isto é, tratá-los como seres humanos42. Assim, a igualdade nos direitos, ou a igualdade dos direitos, retrata um momento subsequente na equalização de cada indivíduo com relação à igualdade perante a lei, percebida como eliminação das discriminações da sociedade por estamentos: isso evidencia o igual usufruto por parte dos cidadãos, e a igualdade dos direitos significa a igualdade em todos os direitos fundamentais indicados numa Constituição, pelo que podem ser definidos como fundamentais os que devem ser usufruídos por qualquer cidadão sem discriminações oriundas de classe social, da religião, do sexo, da raça etc.43


			De fato, “a igualdade pela qual pugnamos [...] expressa um regime jurídico claro, no qual as pessoas devem ser tratadas como iguais pelo Direito e, como tal, têm determinados direitos e deveres – esta é a máxima que deve ser almejada por e para todos”44. Enquanto um dos estruturantes princípios do Estado de direito democrático, o princípio da igualdade é o mais presente nas Constituições. Conserva fundamentalmente a mesma ligação com o ideal de justiça, a luta contra os privilégios, e a dignidade da pessoa humana, que regiam, já no seu acolhimento, o princípio da igualdade nos primórdios do Estado de direito, tal como é hoje em dia entendido na generalidade dos Estados democráticos. Por um lado, reúne as distintas dimensões que, ao longo dessa evolução secular, foram sendo averiguadas; no entanto, por outro lado, abre-se a novas e discutíveis utilizações que dele fazem um princípio sempre aberto, controverso e de compreensão pouco linear, contrariamente ao que poderia sugerir uma evolução refinada ao longo dos últimos 200 anos45.


			b) Igualdade em sentido material ou substantivo


			A igualdade em sentido material ou substantivo transcende o conceito de igualdade perante a lei ao reconhecer que a mera eliminação de discriminação legal não é suficiente para garantir uma sociedade verdadeiramente justa e igualitária46. Ela mergulha nas realidades concretas que moldam a vida das pessoas e procura abordar as disparidades sociais e econômicas que frequentemente restringem o alcance pleno dos Direitos Humanos.


			A igualdade em sentido material ou substantivo representa um olhar atencioso para além das cláusulas legais, adentrando os meandros das condições tangíveis em que as pessoas vivem. Essa noção de igualdade não se restringe à letra da lei, mas aprofunda-se nas realidades sociais e econômicas que moldam as experiências individuais e coletivas. A igualdade material reconhece a existência inequívoca de desigualdades profundamente enraizadas, que muitas vezes minam a capacidade das pessoas de exercerem plenamente os seus direitos fundamentais.
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